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Sessão de :15 de a gosto de 1995

Recurso nr. 00.789 - IRPF EXS: DE 1990 a 1992
Recorrente :ROSANE QUEIROZ OLIVEIRA

Recorrida :DRF EM UBERABA/MG

DFSL

IRPF - mussno DE RENDIMENTOS - ARBITRAMENTO - DEPOSI-
TOS BANCARIOS - Mantem-se o lançamento efetuado sobre
valores apurados em extratos bancários, os quais o con-
tribuinte não logra comprovar a origem dou recursos,

, tendo em vista o disposto no parágrafo 5o do art. 6o da
Lei 8.021/90.

ACRESCIMOS LEGAIS - JUROS DE MORA - TRD - O crédito
tributário, não integralmente pago no vencimento, é
acrescimo de juros de mora, calculados à taxa de 27. ao
mês se a lei não dispuser de modo diverso (CTN„ art.
161 e parágrafo lo). A partir da vigência da Lei nr.
8.219, de 29/08/91 (DOU de 30/08/91), incidem, juros de
mora equivalente à TRD sobre os débitos de qualquer na-
tureza para com a Fazenda Nacional, vedada a retroação
e fevereiro/9i, prevista no art. 30 da referida lei,

• porque a lei nova não pode retroagir para penalizar o
• contribuinte, sujeito, até então à taxa de juros de 17.

(um por cento) ao mês.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto l por ROSANE QUEIROZ OLIVEIRA

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Canse-

lho de Contribuintes,por unanimidade de votos, em DAR provimento par-

cial ao recurso, para excluir a incidência da TRD, como jurou de mora.,

excedente a 17. ao mês, no período de 04/02/91 a 29/08/91, nos termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sesstes, em 15 de a gosto de 1995.

JLDSBUIMARr	 -PRESIDENTE E RELATOR
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VISTO EM	 4cr)1:::-P RR fr ENDES HEILMANN - PROCURADORA DA FA-

SESSAD DE:	 B FEV 996	 ZENDA NACIONAL

RP/106-0.365

Participaram, ainda, do presente julgamento. os seguintes Conselhei-

ros: MARIO ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO . MARQUES, HENRIQUE ORLANDO

MARCONI. MARIA NAZARETH REIS DE MORAIS e FERNANDO CORREA DE GUAMA. Au-
sentes os ConselheiroSi JOSE FRANCISCO PALOPOLI JUNIOR e o Conselheiro

HENRIQUE ISLEB.	 .

.	 ,
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Recurso n.: 00.789

Recorrente: ROSANE QUEIROZ OLIVEIRA

RELATORIO

ROSANE QUEIROZ OLIVEIRA, já qualificada nos autos, ins-

crita no Ministério da Fazenda. C.P.F. nr. 477.5)4.056-15, neste ato

representado por procurador recorre da decisão do Delegado da Recei-

ta Federal em Uberaba, da qual foi cientificada em 9 de abril de 1994

(fls. 173), através de recurso protocolado em 5 de maio de 1994 (fls.

174/177).

Contra a contribuinte foi lavrado o Auto de Infração de

fls. 01/14, exigida o paaamento do imposto de renda em valor equi\ea-

lente a 1.795,34 UFIR, acrescido de juros de mora, da multa pelo atra-

so da entreaa de declarações (195,85 UFIR) e da respectiva multa de

lançamento de ofício (1.024,27 UFIR), decorrentes da tributação de

omissões de rendimentos, nos meses dos anos-base de 1989 à 1791, exer-

cícios de 1990 à 1992, provenientes de:

a) depósitos bancários sem comprovação de oriciem e

h) recebimentos de pessoas jurídicas por trabalho coa,

vinculo empregaticio.

Inconformado, tempestivamente, a autuada apresenta po;

procurador, a p resentou a impuanação de fls. 156/165, na qual requer o

cancelamento do auto de infração mediantes os seguintes araumentosdc

fatos e de direita:

a>
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a) que os documentos de fls. 27/29 e 147/154 na° se

prestam para demonstrar no processo tributário a orioem dos rendimen-

tos tributados;

b) que depósito bancário não é renda e o Estado, segun-

do as disposicbes do Códi go Tributário Nacional, tributa renda e não

património, disponibilidade;

c) que neg a qualquer operação realizada na conta conte

nr. 93B3-1, pois a mesma é conjunta;

d) que a simples apuração de circulação de numerário em

suas contas correntes bancárias não podem servir para se afirma r que

possua aquelas disponibilidades financeiras como seus e, principalmen-

te, que caracterizam rendimentos tributáveis; e

e) que os depósitos não caracterizam rendimentos e só

renda serve a tributação.

A decisão de la instÊncia de fls. 676/709, que leio em

sessão para conhecimento dos meus pares, manteve parcialmente a exi-

gência tributária constante do auto de infração.

Irresignado o recorrente apresenta, tempestivamente. o

recurso de fls. 174/177, no qual reitera os argumentos da impugnacão

acrescentando o quanto segue;

a) que a conta corrente bancária é conjunta com seu ma-

rido. Gilberto de Oliveira, e que os bens do casal se resumem aos

constantes da declaração de renda de seu cônjuge;

b) que OS depósitos em Sua maioria absoluta, era movi-

mentação comercial de res ponsabilidade de seu marido e não representa



. .
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO NR.10650/001.162/93-64
ACORDA° NR. 106-07.411

disponibilidae. Nem mesmo foi descrito nos extratos que o casal manti-

vesse saldo ao final dcs exercicios e o fisco não cuer entender que

por mais aue ocorra movimentação financeira, por pais que o trabalhe

busque o lucro, este, muitas das vezes não ocorre; e

c) que não há prova de que tenha ocorrido dis ponibili-

dade, aumento patrimonial a descoberto, portanto, não há como conceder

a tributação imposta.

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro - JOSE CARLOS GUIMARINES - RELATOR

Inicialmente ressalto a legitimidade do lançamento efe-

tuado -com base em extratos bancários para apuração das omissbes de

rendimentos, tendo em vista que foi iniciada a fiscalização pela Inti-

mação nr. 192/93, datada de 18 de fevereiro de 1993, portanto, na vi-

gência do parágrafo 5o do art. 6o da Lei nr. 8.021, de 12 de abril de

1990 que dispbe:

"Art. 6o - O lancamento de ofício, além dos casos Já

especificados em lei, faz-se-à arbitrando-se os rendi-

mentos com base na renda presumida, mediante utilização

dos sinais exteriores de riqueza.

Parágrafo 50 - O arbitramento poderá ainda ser efetuado

com base em depósitos ou aplicaçbes financeiras reali-

zadas junto a instituictes financeiras quando o con-

tribuinte não comprovar a origem dos recursos utiliza-
.

dos nessas operaçbes. (grifei)

O recorrente em respostas a intimação nr. 192/93 não

apresentou documentacão, tendo tão somente alegado que deixou de apre-

sentar as declaractes de imposto de renda pessoa flsica, tendo em vis-

ta que nos exerc1cios revisados não auferiu rendimentos que a obri gas-

sem a apresentação das mesmas, conforme comprova a carta resposta de

fls. 16.
Com referência aos fatos ressalte-se que o recorrente

tanto na impugnação quanto no recurso não apresenta documentos compro-

,"
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bate:irias da circulação de numerários pelas suas contas correntes, ale-

gando somente que tais recursos eram movimentados comercialmente por
seu cônjuge.

Além de não comprovar suas alegaçbtes a recorrente nas

raztes de fls. 176 reconhece que a movimentação da conta corrente é
comercial, porém nem sempre ocorre lucro, portanto, a mesma reconhece

a existancia de disponibilidade económica e Jurídica de valores que

são movimentados com a finalidade de auferir rendimentos.
•

O fato gerador do imposto de renda segundo dispee o C6-

digo Tributário Nacional é a aquisição da disponibilidade econômica ou
jurldlca - e a base de cálculo é o montante, real, arbitrado ou presuni-
'do, da renda ou dos proventos tributáveis.

1 A autoridade revisora e lançadora utilizou o dispositi-

vo da Lei nr. 8.021/90 transcrito neste voto, pois o recorrente não

apresentou as decIaracbtes de imposto de renda, bem como não comprova

quais os valores constantes de suas contas correntes que seriam de

terceiros, tendo, muito pelo contrário, confirmado a existencia de lu-
cros no exercício das funçbes de "mercador".

O fato da conta corrente bancária ser conjunta não des-

caracteriza a disponibilidade econômica e jurídica dos valores movi-
mentados na mesma, pois a recorrente é solidaria com seu cônjuge na
movimentação dos recursos e, a autoridade revisora/lançadora devido a

este fato considerou para fins tributários 50% das quantias dos depó-

sitos. tendo em vista que a outra parcela foi tributada em auto de in-
fração lavrado contra o marido da recorrente.

O dispositivo da Lei nr. 8.021/90 transcrito neste voto

supriu a lacuna existente na tributação, pois anteriormente os contri-

buintes não apresentavam declaraches, não atendiam as intimactlfes da
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fiscalização e . esta não possuia de instrumentos legais para arbitra-

mento dos rendimentos tributáveis, tendo em vista que não existia le-

gislação prevendo essa forma de tributação.

Data máxima vênia ? o recorrente não poderia estar dis-

pensado de apresentar declaraçbes de imposto de renda, pois mantinha

contas correntes em diversos bancos movimentando valores superiores

aos previstos na legislação fiscal para a mencionada dispensa.

O recorrente pleiteou o cancelamento integral da exi-

gência tributária, entendo, portanto, que o mesmo insurdiu-se contra a

exigência da TRD no cálculo dos acréscimos legais, bem como contra a

exioancia da multa pelo atraso da entrega da declaração de imposto de

renda, nas quais assiste razão ao mesmo, conforme razbes aduzidas a

seguir.
A exigência de juros de mora, no período compreendido

em 04 de fevereiro a 29 de agosto de 1991 está limitada a 1% ao mês,

conforme pode-se concluir pela seguinte exposição da legislação vigen-

te.

A legislação de regência da Taxa Referencial Diária

Acumulada dispbe o quanto:

Lei Q.177/91 

"Art. 90 - A partir de fevereiro de 1991, incirá TRD

sobre os impostos, as multas, as demais obrigaçbes fis-

cais e parafiscais, os débitos de qualquer natureza..."

Lei 8,218/91 

"Art. 30 - O caput do artigo 90 da Lei 9.177/91, de lo

de março de 1991, passa a vioorar com a seguinte reda-
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çãot A partir de fevereiro de 1991, incidirão juros de

mora equivalente à TRD sobre os débitos de qualquer na-,
tureza para com a Fazenda Nacional."

A "TRD" foi instituída pela Lei nr. 9.177, de 01 março

de 1991, porém o "SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL" decidiu que a mesma repre-

sentava remuneração de capital e não poderia ser usada como indexador

ou índice de correção monetária.

A exigência legal a titulo de juros foi instituida pelo

artigo 30 da Lei nr. 9.219 5 publicada em 30 de agosto de 1991, conse-

quêntemente, somente pode ser acrescidos aos tributos a partir desta

data, ou seja, a partir de sua vigência legal, não podendo, retroagir

a fatos e atos jurídicos anteriores.

O entendimento acima encontra-se amparado por jurispru-

dência desta Colenda Câmara e encontra-se referendado pelo Acórdão da

Câmara Superior de Recursos Fiscais nr. CSRF.01-1.773 5 que concluiu o
quanto segue:

"Por. forca do disposto no artigo 101 do CTN e no pará-

grafo 40 do artigo lo da Lei de Introdução ao Código

Civil Brasileiro, a Taxa Referencial Diária - TRD só

poderia ser cobrada, como juros de mora, a partir do

mes de acosto de 1991, quando entrou em vigor a Lei nr.

9.218. Recurso Provido."

A multa pelo atrasa na entrega da declaração de imposto

de renda, representtada por 9.599,52 UFIR, exigida com fundamento no

art. ao do Decreto-lei nr. 1968/92, não é aplicável "in casu" pois a
mesma não pode ser aplicada simultâneamente com a multa de lançamento

de ofício, tendo em vista que a apuração do crédito tributário foi

efetuado exclusivamente pela autoridade lançadora e que não houve en-

trega de declaração por parte do recorrente
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Por todo o exposto, voto no ~ido de:

a) excluir no cálculo dos acréscimos legais da exigen-

cia a incidencia da Taxa Referencial Diária, como juros de mora, exce-

dente a 17. ao mês, no período compreendido entre 04 de fevereiro de

1991 a 29 de agosto de 1991; e

b) excluir a multa pelo atraso na entrega de declara-

ÇãO.

E o meu voto.

Brasília (DF)., 15 de gosto de 1995

JOSE CARLOS GUIMARPES	 - RELATOR.

;
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